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    APRESENTAÇÃO




    “Tempo da Pátria”. Na cidade/vila do Recife, aos 6 de março de 1817, alguns militares se rebelam contra a ordem de prisão com a qual o governo da província de Pernambuco tentava desbaratar o movimento em gestação que se urdia nas lojas maçônicas, nos quartéis, nas residências de comerciantes e em diversos outros locais. Tinha em vista estancar e neutralizar a iniciativa que se tramava para a derrubada do domínio da Coroa portuguesa em terras brasileiras. O que se seguiu foi esta coisa inédita e inaugural que instalou um breve, mas intenso “tempo da Pátria”, como assinala Dênis Antônio de Mendonça Bernardes em capítulo aqui reproduzido. Destituído o governador representante da Coroa, deu-se, pela primeira vez, em todo o vasto império colonial português, a supressão dos poderes monárquicos e a instalação de um governo representativo das classes de então. Governo inspirado nos princípios constitucionais e republicanos, hauridos em parte do exemplo norte-americano, em parte da Revolução Francesa. Tempos de patriotas e cidadãos que reivindicavam uma nova ordem política e social. Tempos da Revolução Pernambucana de 1817.




    Revolução de muitos significados. Alguns deles – apenas alguns – tratados nos capítulos que compõem essa obra.




    A começar pela reavaliação proposta pelo embaixador e estudioso dos desdobramentos da Revolução de 1817 em âmbito internacional e diplomático, Gonçalo de Barros Carvalho e Mello Mourão, que com agudeza aponta a importância desse levante revolucionário para a conformação da própria ideia de Brasil: “Os homens de 1817 foram os primeiros a nos mostrar que, um dia, nós teríamos um Brasil. Eles fundaram para nós a ideia de nosso país independente e soberano”. Ou, como lembra Rodrigo Acioli Peixoto, em capítulo dedicado a analisar aquele que se tornou o impresso mais famoso e de maior circulação entre tantos da lavra dos revolucionários, o Preciso. Tinha início ali uma faustíssima e gloriosíssima Revolução que se operava contra a tirania real (conforme se fez constar em seu longo título: PRECISO dos sucessos, que tiveraõ lugar em Pernambuco, desde a faustissima e gloriozissima Revolução operada felismente da Praça do Recife, aos seis do corrente Mez de Março, em que o generozo esforço de nossos bravos PATRIOTAS exterminou daquella parte do Brasil, o monstro infernal da tirania real). Impresso em oficina tipográfica colocada a serviço dos vitoriosos de 6 de março, o Preciso se oferece – até em razão de sua própria materialidade – em ótima chave para compreender algumas das categorias e conceitos com os quais os contemporâneos entendiam o que estava em curso e conferiam significados aos seus atos. Nesta mesma linha, Antônio Paulo Rezende, ao propor uma reflexão sobre os conceitos de modernidade e revolução, sublinha que a “Modernidade é (foi) um projeto onde a Revolução se apresentou quase como uma crença religiosa”. São, ambos, conceitos que inventam rupturas, mudanças radicais, que instauram tempos novos e venturosos e, assim, instituem um princípio singular e simbolicamente poderoso de legitimidade do devir. Revolução e modernidade pareciam se autoalimentar. O movimento de 1817 abriu as portas desse novo tempo.




    Se com as contribuições de Antônio Paulo Rezende e Rodrigo Acioli nos aproximamos dos termos, segundo os quais tornava possível aos contemporâneos conceber e justificar a própria ideia de revolução, com José Luiz da Mota Menezes somos convidados a palmilhar, a percorrer, a penetrar naquela cidade/vila do Recife de princípios do século XIX. Suas edificações, suas ruas, praças, caminhos, seu traçado, sua topografia, toda uma dimensão espacial que demarca não apenas o onde, mas que, exatamente por isto, e nesta exata medida, confere ao acontecido uma materialidade quase cenográfica. Para isto, em certa medida, também concorre o capítulo de autoria de Sylvia Costa Couceiro. Partindo dos relatos de quatro eminentes observadores estrangeiros dos hábitos e costumes das gentes da terra (H. Koster, L. F. Tollenare, M. Graham e J. Henderson), Sylvia Couceiro reconstitui algumas práticas de sociabilidade e hábitos comportamentais dos homens e mulheres de então (sobretudo daqueles e daquelas situados no topo da hierarquia social). Com isto, a autora oferece ao leitor um quadro bastante interessante dos modos de viver e, correlativamente, dá uma nova textura aos excepcionais acontecimentos desencadeados naquele mês de março.




    Um tanto inversamente, Luiz Geraldo Silva, ao concentrar sua atenção, não nas elites locais e suas sociabilidades, mas nas modalidades por meio das quais a gente miúda participou da preparação e das lutas que se seguiram ao 6 de março, consegue fazer avançar algumas interpretações acerca de tal participação. Com efeito, ao distinguir entre o que poderíamos chamar de universo de interesses dos escravos e aqueles outros esposados pelos homens livres e libertos – afrodescendentes, na sua maior parte –, e deslocar essa discussão para um plano continental (Caribe e região platina), o autor traz novos elementos e parâmetros para pensar a própria dimensão de cidadania e da “igualdade em presença da lei”, que, como registrou o padre Muniz Tavares – dublê de revolucionário e seu primeiro historiador – “é a base da prosperidade de um Estado”. De maneira similar, Dênis Bernardes, em texto aqui republicado em homenagem a este que foi um dos grandes especialistas brasileiros do vintismo e temas correlatos à emergência de nosso Estado nacional, ao tratar da presença da gente ínfima do povo em 1817, acentua que apenas “um exame parcial, incompleto ou deliberadamente seletivo da documentação” permite continuar reproduzindo a concepção historiográfica, ainda majoritária, de que a “participação popular na revolução foi, quando existente, mínima, sem grande importância ou [...] caudatária da direção dos senhores ou da elite dominante”. Antônio Jorge Siqueira, por sua vez, ao explorar a participação do clero, lança nova luz sobre essas intrigantes figuras que foram os padres revolucionários. A partir de uma meticulosa e fundamentada leitura da documentação (cartas pastorais, proclamações eclesiásticas, sermões, etc.) produzida e difundida por esses padres inconformistas, o autor desdobra perante o leitor aquelas falas discursivas que anunciavam a “causa da liberdade”, da “dignidade do homem, da Justiça e fraternidade”.




    O tempo e as temporalidades são a matéria prima do fazer historiográfico. Marcelo Casseb, abordando a correlação que se estabelece entre a Lei Orgânica de 1817 e o conceito de Constituição que lhe é implícito, afirma que naquele instante “vivia-se na encruzilhada de, ao menos, dois tempos históricos distintos e antagônicos: o tempo da monarquia tirana do Brasil Reino e o tempo da república igualitária dos revolucionários republicanos”. Esses tempos servem como fundamento para, utilizando-se dos conceitos de Heinhart Koselleck de “horizonte de expectativas”, realçar o protagonismo dos revolucionários já na consolidação da Lei Orgânica, antecipadora de uma república constitucional chancelada pela soberania do povo. Sílvia Carla Pereira de Brito Fonseca, no abrangente e exaustivo estudo que faz sobre o tema, presenteia o leitor não só com um apanhado de conjunto, como também o situa em relação às linhas de preocupações centrais em razão das quais os mais diversos trabalhos historiográficos sobre 1817 foram feitos. De seu olhar abrangente e judicioso resulta uma verdadeira cartografia dos debates historiográficos em torno deste acontecimento.




    Os organizadores deste livro não têm dúvidas de que ele não encerra a totalidade dos muitos significados de evento tão rico e importante para compreender a forma particular com que veio a constituir o que chamamos Brasil. Estão certos, contudo, que num momento em que a ordem constitucional brasileira enfrenta mais uma de suas recorrentes e graves crises, retornar aos significados de que 1817, é prospectar a identidade e unidade nacional. Esperando, assim, superar intolerâncias e preconceitos, a começar por aqueles que, nesses dois séculos, conspurcaram os mais generosos significados dessa Revolução em causa.




    Antônio Jorge Siqueira




    Flávio Teixeira Weinstein




    Antônio Paulo Rezende


  




  

    Seis de março, data nacional




    Gonçalo de Barros / Carvalho e Mello Mourão




    Vai buscando a liberdade, tão querida




    Como sabe quem por ela dá a vida




    Dante – Divina Comédia




    A história talvez seja uma ciência auxiliar da história. É conhecida a opinião de certo poeta de que a melhor história que se escreveu sobre as guerras napoleônicas terá sido o romance Guerra e Paz de Tolstoi. É que talvez a história, a verdadeira história, aquela que foi vivida, seja, antes de tudo e fundamentalmente, um assunto de paixão. A tão propalada isenção científica não tem o poder de revelar a história. Só com paixão, é que é possível tocar os nervos da história.




    A história se conta; e todo contar é artístico, todo contar é uma sequência de escolhas. E toda escolha é paixão ou aposta. Por isso há tantas maneiras de contar a história: conta-se a história de um grande homem, a história de uma pequena comunidade, a história econômica, a religiosa, a de certo país ou de todo um continente, conta-se até mesmo a história do mundo – imagine-se a grande petulância! – ou a história do açúcar ou mesmo dos alfinetes. E uma mesma história pode ser abordada por ângulos diferentes, por exemplo, a vida amorosa de Napoleão, ou a vida médica de Napoleão; a evolução das cidades ou as relações matrimoniais entre os povos.




    É aparentemente infinita a quantidade de abordagens com que se pode tomar a história. Mas cada uma somente funcionará, cada uma somente contará, realmente, sua história, se estiver imbuída de uma paixão qualquer. A simples coleta de dados – os dados mais seguros possíveis – e o cotejo de uns com os outros, não é história; sua organização em tabelas, não é história; história será sua interpretação, história será a justificação daqueles dados à luz de uma paixão qualquer, inclusive, aquela esquiva e evasiva paixão, que é a paixão pela verdade. Por isso, aliás, é que a história se reescreve e se reescreve; e que uma mesma história se pode escrever de duas ou mais maneiras diferentes. Cada maneira dirá que as outras estão distorcendo a história. De fato, todas estão e nenhuma está. Mas não há nisso nenhum relativismo, pelo contrário, há certezas constantes e concomitantes criando cada qual sua realidade, até que outra realidade se crie que as englobe. Até por isso, aliás, é possível escrever, inclusive, uma história da história.




    Sobre a Revolução de 1817 eu tenho uma certeza, nascida de uma paixão. É dessa certeza que vou tratar aqui e é com aquela paixão que vou abordar sua história. A paixão é a paixão pela liberdade e a certeza é a certeza da fundação da liberdade. Muito simplesmente, entendo a história da Revolução de 1817 como a história da fundação da nossa liberdade.




    Não importa se naqueles dias havia homens ali que estavam revoltados com o aviltamento dos preços do açúcar no Recife ou na praça de Londres; não importa se havia ali homens que não aguentavam mais a insustentável carestia da vida; não importa se havia homens desenganados com a absoluta falta de perspectiva de progressão profissional, tanto civil quanto militar; ou até mesmo se havia homens incomodados com um pai que não queria casar sua filha; ou se estavam revoltados com a escravidão. Não importa. Tudo isso pode ter existido, tudo isso, certamente, existiu, mas nada disso é o que mais importa. O que mais importa é que em 1817 um golpe de espada atravessou o que se considerava que era um símbolo da tirania e levantou, pela primeira vez em nossa terra, uma bandeira de liberdade para o Brasil. Para o nosso Brasil de hoje; não para o Brasil de até então, que era um Brasil português, mas para um Brasil brasileiro, um Brasil novo. Um Brasil novo e livre.




    É delicado e complexo o conceito de liberdade. Este conceito também tem sua história e uma história bem variada. Assim, ainda hoje muitos se perguntam se jamais fomos efetivamente livres e questionam mesmo a nossa atual liberdade. Pois eu creio que, não apenas por um momento mas, sobretudo, pela primeira vez em nossa história, o Brasil foi livre em 1817. Foi livre porque, pela primeira vez, buscou ali sua liberdade e o buscar da liberdade é já liberdade. O Brasil naqueles dias foi ele mesmo, foi, pela primeira vez, aquilo que passaria a tentar ser, cinco anos depois, a partir de setembro de 1822.




    Pois, de fato, o que era o mundo e, mais precisamente, o que eram as Américas e o próprio Brasil, até o dia 5 de março de 1817? Até um dia antes daquele que viria a ser o extraordinário 6 de março de 1817, que nós com tanto orgulho celebramos aqui?




    As Américas, naquele início do século XIX, eram o lugar onde boa parte da história da humanidade se escrevia, com a luta, precisamente, pela conquista da liberdade. Depois da espantosa independência dos Estados Unidos ocorrera, em 1804, o ainda mais espantoso triunfo da revolução haitiana: um bando de escravos e ex-escravos derrotou o exército mais poderoso da época, o exército napoleônico, expulsando os franceses e implantando na ilha aquela mesma liberdade que a revolução francesa de 1789 pregava. No resto das Américas, em 1817, florescia a semente fecunda: o Paraguai, as Províncias do Rio da Prata, o Chile, a Grã-Colômbia, o Uruguai, estavam todos já livres ou em luta triunfante pela liberdade, como também o México e toda a América Central.




    Mas e o Brasil? O que era o Brasil?




    Não existia. O Brasil não existia, este nosso Brasil. Aqui, era Portugal; aqui, inclusive, estava a corte portuguesa, isto aqui era Portugal na América. Nenhum sinal mais sério havia nem houvera de descontentamento, nem mesmo da existência de alguém que se dissesse brasileiro em contraposição à corte portuguesa. Éramos todos felizes ou infelizes súditos de um sagaz regente, que governava em nome de uma rainha louca. Era assim como nos víamos e era assim que o mundo todo nos via.




    Houve revoltas, é certo, nos tempos da Colônia; houve revoltas nos tempos dos vice-reis, mas todas dentro da organização da monarquia portuguesa. Foram revoltas, sobretudo, contra injustiças locais; e foram revoltas que clamavam pela justiça de El’Rei. Mesmo a gloriosa primeira restauração pernambucana, ainda que conduzida, ao final, ao arrepio de disposições reais, não foi jamais uma luta pelo Brasil contra Portugal, foi sempre uma luta de um Portugal ultramarino contra o invasor holandês. A chamada “Revolta dos Alfaiates”, na Bahia, fora vista, pelos poucos que a presenciaram, como mais uma revolta de escravos e de gente miúda. A própria Inconfidência Mineira, que foi mais de Vila Rica e de seu entorno do que mineira – a revolução que não houve – não foi mais, no final das contas, do que a aventura humana, trágica e gloriosa, de um único homem, pois todos os outros se revelaram antes portugueses e não foram, nenhum deles, salvo o poeta que se enforcou, atrás daquela tão bela liberdade ainda que tardia. Não teve, aquela Inconfidência, qualquer repercussão internacional que fizesse dela sinal de coisa alguma, nem teve qualquer repercussão interna, no Brasil, que permanecesse florescente na memória imediata dos que preparariam, logo nas primeiras décadas do século XIX, de uma maneira ou de outra, a emancipação do Brasil. Aquela Inconfidência não fecundou a história do Brasil. Pelo contrário, o movimento mineiro foi fecundado pela história, mais tarde, através da historiografia oficial da independência monárquica, que a glorificou por inofensiva. O próprio pensamento dito então “brasileiro”, na época, era aquele refletido, por exemplo, nas colunas do Correio Braziliense que, até quase seus últimos números, buscava uma composição dos dois reinos portugueses no seio da monarquia bragantina, sem contrapor uma nacionalidade brasileira, independente e soberana, a uma nacionalidade portuguesa.




    E assim corria tudo até o dia 5 de março. Mas, de repente, no dia 6 de março de 1817, pela espada de um homem que, para os parâmetros da época se poderia considerar um velho – espada que é hoje, nos locais do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano, entre nós, um precioso troféu – por essa espada e pela força das ideias de um punhado de civis, de militares e de padres, de repente, apareceu o Brasil. Para o mundo e para os próprios brasileiros, apareceu, pela primeira vez, alguma coisa que, definitivamente, não era mais Portugal. Não era, não queria ser, lutaria para não ser e não seria mais. Apareceu, naquela ilha de tranquilidade cercada por um continente conflagrado, um Brasil que não era português e que, como tal, nunca existira antes.




    O dia 6 de março deveria ser um de nossos grandes feriados nacionais!




    Porque o dia 6 de março mostrou ao mundo e ao próprio Brasil, a existência de um Brasil que buscava a liberdade. Inclusive – e é preciso dizê-lo – a liberdade generosa da libertação dos escravos.




    Como muitas outras coisas, também os gestos heroicos fazem a história. Fazem a história porque nos mostram, a nós, sujeitos do cotidiano, outros homens que, em determinado momento de suas vidas, souberam sair – ou tiveram que sair, não importa – deste cotidiano e nos mostrar o que nós temos de eterno, ou pelo menos de mais duradouro. Os homens de 1817 foram os primeiros a nos mostrar que, um dia, nós teríamos um Brasil. Eles fundaram para nós a ideia de nosso país independente e soberano.




    Eles, os revolucionários de 1817, os que morreram nos patíbulos que elevam à glória, como aquele espantado José Luis de Mendonça, que abriu o peito à liberdade ainda que tardia diante dos arcabuzes, ou aquele indômito Domingos José Martins que enviou desde o patíbulo o sultão da tirania aos infernos e entregou-se à glória da liberdade ainda que tardia. Ou aquele singelo Miguelinho, que corrigiu sua modesta assinatura em um pedaço de papel, diante do carrasco, num gesto de liberdade ainda que tardia, para que não houvesse dúvidas de que realmente fizera o que fez: buscara e criara entre nós a liberdade.




    Um país nasce, quando desperta-se nele o desejo de nascer. Em 1817, o Brasil despertou. Criou-se, em 1817, uma novidade inevitável. Começou a história, a partir dali, a contar um prazo. E o Brasil despertou tão acordado, que o prazo seria curtíssimo: cinco anos.




    É certo que a liberdade alcançada em 1822 talvez não fosse a sonhada pelos que a despertaram em 1817 e talvez ainda estejamos hoje indo atrás dela. Mas isso não importa. O que importa hoje é que esta caminhada começou, efetivamente, naquele dia 6 de março de 1817, na vila do Recife, com um golpe de espada e o povo na rua, os brancos, os negros e os pardos.




    Mas a marca indelével que a Revolução de 1817 deixou em nossa história, não foram só os feitos heroicos, foi também toda uma série de fundações políticas e sociais. Foi a semeadura de um futuro possível.




    A Revolução, ela mesma, como sabemos, foi breve. Em pouco mais de dois meses, já estava tudo acabado. Mas quanto se fez naqueles parcos dois meses! E quanta coisa aqueles dois meses criaram no Brasil!




    A Revolução de 1817 tem sido tratada por nossa historiografia como um acontecimento estritamente regional e até mesmo – horresco referens! – de natureza separatista. A própria historiografia regional, ao mais que justamente glorificá-la e a seus heróis, jamais conseguiu, porém, resgatá-la devidamente para a história nacional, desregionalizando-a.




    É tempo de fazê-lo. As celebrações deste bicentenário devem ser o ponto de partida para a definitiva fixação da Revolução de 1817, não como um ramo frágil e oblíquo de nossa História mas como parte do tronco principal da história nacional do Brasil daqueles dias, que é o que ela foi e o que ela é.




    Hoje, do estudo da vasta documentação da época, nacional e internacional, o que emerge cristalino é o fato inquestionável de que a Revolução de 1817 foi o ponto de partida para a percepção do Brasil, tanto interna quanto externamente, como sendo uma entidade nacional nova, fadada à independência. Nesse sentido, ademais, a Revolução representa, ao mesmo tempo, o ponto inaugural da própria história diplomática do Brasil, pois foi aquele movimento que configurou, pela primeira vez, a imagem internacional do nosso país e que a projetou, definitivamente, como tal, aos olhos do mundo.




    Quando ocorreu a Revolução no Recife, a surpresa foi total, dentro e fora do Brasil – e até mesmo no Recife – e sua repercussão no mundo ocidental foi extraordinária. A correspondência internacional – oficial e particular – e o noticiário da imprensa internacional da época traduzem, tanto qualitativa como quantitativamente, o que representou aquela surpresa. De seu estudo, compreendemos como a insurreição de 1817 significou o surgimento irrefutável, definitivo e sem volta, de um Brasil não mais português, de uma nacionalidade que se quis diversa da politicamente regida pela dinastia de Bragança, de uma nacionalidade com vontade própria de soberania, de liberdade e de reorganização administrativa, social e política. Aquela vasta documentação deixa patente como ficaria claro, na percepção das elites da América portuguesa e na percepção internacional, que nascera ali o Brasil brasileiro.




    As elites da América portuguesa entenderam muito bem, a partir de 6 de março, que o brado dos revolucionários, Viva a Pátria, vivam os patriotas e acabe para sempre a tirania real!, representava um passo sem retorno. Dali em diante, os que dominavam no Brasil passariam a se preocupar, claramente, com a construção de um Estado que lhes assegurasse a manutenção do poder. E foi por isso que na reação política – mas não só política – contra o país que nascia republicano e revolucionário, aliar-se-iam, em um primeiro momento, nos dias que se seguiram imediatamente a 1817 e até as vésperas do Sete de Setembro, tanto aqueles que sonhavam com a manutenção de um único império português aquém e além mar, quanto os que mais tarde, desiludidos das possibilidades de manutenção da união com Portugal, viriam a pugnar pela independência de um Brasil monárquico bragantino. Desse modo, o republicanismo revolucionário plantado em 1817 foi que, realmente, de maneira positiva ou paradoxalmente, impulsionou a independência; foi que impulsionou, naqueles dias, nossa História, ao criar e apontar, claramente, o futuro de independência para o Brasil, tanto para os que a queriam quanto para os que não a queriam.




    Mas não só na América portuguesa, como já foi dito, teve a Revolução de 1817 aquele efeito de criar o Brasil. Também a opinião pública internacional seria despertada pela Revolução para a existência do novo futuro país. O espaço aqui não permite entrarmos em maiores detalhes, mas podemos registrar alguns poucos fatos do relacionamento internacional daqueles dias, que dão testemunho cabal e inequívoco daquele papel criador da Revolução, também no nível internacional1.




    Assim, vemos pela documentação existente nos arquivos diplomáticos em Londres que a chancelaria britânica, por exemplo, a chancelaria do país que era, à época, a nação mais poderosa do mundo, ao tomar conhecimento da Revolução, hesitou, claramente, quanto ao tipo de relacionamento que manteria com o governo estabelecido em Pernambuco. O Foreign Office viu que, à semelhança da América espanhola, poderia estar nascendo ali, a partir de Pernambuco, um novo país, constituído talvez nos moldes das 13 colônias do norte que a própria corte britânica perdera, ou nos moldes das repúblicas que brotavam no restante da América.




    Do mesmo modo, comportou-se a chancelaria francesa. Na época, a corte dos Bourbons, debilitada pela fraqueza internacional de uma ainda frágil restauração após a aventura bonapartista, entabulava delicadas negociações com as Legações portuguesas em Paris e em Londres sobre a devolução de Caiena. Ao tomar conhecimento dos acontecimentos em Pernambuco, o Governo de Luís XVIII interrompeu, subitamente, aquelas negociações, à espera do desenrolar dos acontecimentos no Recife. Imaginou, claramente, que talvez pudesse ter a ganhar, podendo vir a negociar mais tarde com uma corte portuguesa enfraquecida no Rio de Janeiro, ou até mesmo, quem sabe, com uma nova e também frágil nação independente na América portuguesa.




    A chancelaria espanhola assumiu a seriedade do acontecimento inaudito de Pernambuco e utilizou o argumento da eclosão da Revolução na América portuguesa, em suas gestões junto a outras cortes europeias, para tentar obter o auxílio de que precisava desesperadamente para levar adiante a luta contra suas próprias colônias revoltadas.




    As cortes russa e austríaca assumiram, imediatamente, o entendimento de que a América portuguesa se encontrava em grave estado de ebulição política, semelhante em tudo ao da América espanhola. Assim, o Imperador da Áustria determinou que sua filha, a Princesa Leopoldina, já embarcada a caminho do Brasil para consumar seu casamento


    


    com D. Pedro, aguardasse o desenrolar dos acontecimentos ainda em portos europeus, antes de seguir viagem para a América: poderia ver-se forçada a ser princesa na Europa e não mais no Brasil.




    Nos Estados Unidos, a atuação do enviado dos revolucionários fortaleceu a conceituação de um sistema político americano exclusivo, que levaria, poucos anos depois, à formulação da Doutrina de Monroe.




    Finalmente, um simples levantamento estatístico na imprensa internacional daqueles dias demonstra que a Revolução de 1817 se revestiu de uma novidade extraordinária, a novidade, precisamente, do surgimento de um Brasil inesperado.




    Assim, por exemplo, a Revolução no Brasil ocuparia os espaços das páginas do jornal mais importante do mundo à época, o Times de Londres, muito, mas muito mais, do que viriam a ocupar, um pouco mais tarde, as notícias mornas e como já esperadas, em torno da independência em 1822.




    É importante, para uma correta avaliação do significado e da importância internacional, para a História do Brasil, da Revolução de 1817, enfrentarmos a afirmação que com frequência se repetiu, mas com total desconhecimento de causa, de que a “diplomacia dos pernambucanos de 1817” teria tido bem poucos resultados, teria sido uma diplomacia ingênua, quando não irrelevante e não teria provocado reações internacionais de qualquer significado. A realidade foi completamente outra.




    Em primeiro lugar, cumpre estabelecer e deixar bem clara uma noção muito simples, mas fundamental: a diplomacia não era dos pernambucanos, mas dos brasileiros de 1817. Isso porque a força que operou contra aquela diplomacia brasileira, nas chancelarias estrangeiras, em Londres, Paris, Viena, Washington, Madrid, em todos os níveis e em todas as latitudes e longitudes e com toda a intensidade possível, não foi a de brasileiros, mas foi a dos que, naqueles idos de março, eram, ainda, essencialmente portugueses e súditos fiéis. Os revolucionários de 1817, pernambucanos, paraibanos, riograndenses do norte, cearenses, alagoanos, é que eram os brasileiros, não os outros. E isso é importante, pois é o que nos permite, também, situar corretamente a Revolução no fluxo principal de nossa História e afirmar que a Revolução de 1817 não foi uma revolução pernambucana, ou nordestina, mas uma revolução brasileira, do mesmo modo como, da independência de 1822, não se diz que foi um movimento carioca, ou paulista, mas brasileiro.




    A Revolução foi brasileira. Foi verdadeiramente brasileira, ao fundar uma nacionalidade diferente da portuguesa, ao fundar o Brasil.




    Em segundo lugar e ainda com relação à atuação diplomática da Revolução, o que vemos, do estudo da documentação que nos chegou e que está em boa parte guardada nos arquivos do Ministério das Relações Exteriores, no Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro – que Deus o mantenha2 – é que a diplomacia de 1817 obteve, onde pôde atuar e mesmo onde não pôde, os melhores resultados que poderia ter obtido naquela época e no curto lapso de tempo em que lhe foi permitido operar. Provocou as maiores reações internacionais que poderiam ter sido provocadas em circunstâncias semelhantes, fundamentou a primeira imagem que o mundo teve do Brasil e, finalmente, permeou e em certo sentido até mesmo condicionou, as próprias relações internacionais do Império nascente, em suas primeiras décadas. A esse respeito, podemos dizer, sem titubear, que a diplomacia de 1817 foi a primeira diplomacia verdadeiramente “brasileira” e que Antônio Gonçalves da Cruz, o Cabugá, enviado pelos revolucionários, nos primeiros dias do movimento, com instruções3 e plenos poderes4 para representar a República nos Estados Unidos, onde foi recebido em despacho pelo Secretário de Estado, foi o primeiro diplomata brasileiro e o primeiro Embaixador plenipotenciário do Brasil.




    Assim, tanto na esfera doméstica quanto na esfera internacional, o papel da Revolução de 6 de março de 1817 na História do Brasil deve ser construído e valorizado por meio da percepção clara de tudo o que por ela se plantou em nosso país. E não foi pouco.




    Em primeiro lugar, foi o efetivo início, entre nós, da luta pela emancipação política e pela criação de um país independente e soberano. A Revolução de 1817 mostrou, ao Brasil e ao mundo, que os dias do domínio português na América estavam contados e marcou o início da caminhada que levaria, ainda que por atalhos escusos, à independência monárquica.




    Em seguida, a Revolução consagrou a manifestação firme do ideal republicano como instaurador da liberdade. A presença daquele ideal no país pesaria, significativamente, nas gestões feitas pela primeira diplomacia do Império, em seus esforços pela busca do reconhecimento internacional, a qualquer preço, da Monarquia e da própria dinastia de D. Pedro. As instruções aos primeiros plenipotenciários enviados às cortes europeias, para obter o reconhecimento da independência, determinavam que se brandisse a ameaça republicana, como argumento para o reconhecimento. E a ameaça republicana foi a Revolução pernambucana que criou. A título de exemplo e para se ver como se caracterizava aquela ameaça, basta transcrever aqui as seguintes recomendações que, entre outras, em 3 de janeiro de 1824, em suas instruções a Felisberto Caldeira Brant Pontes e Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, enviados plenipotenciários de D. Pedro para obterem da Grã Bretanha o reconhecimento da independência, fazia o titular dos Negócios Estrangeiros do Império, Luiz José de Carvalho e Mello:




    Muito se recomenda aos Negociadores, que [...] insistam em mostrar os esforços que Sua Majestade Imperial tem feito para sufocar a influência democrática dos Estados vizinhos, e subjugar algumas facções dispersas contra os princípios verdadeiramente monárquicos, facções que porém ganhariam forças, se as potências da Europa continuando a sua indiferença, em não o coadjuvarem materialmente, nem sequer lhe prestassem a mera formalidade do reconhecimento do Império, abandonando assim o imperador a seus próprios recursos, quando tanto interesse têm as ditas potências, em que se mantenha a realeza na América5.




    Caldeira Brant, de resto, em carta a Lord Canning, titular do Foreign Office, em que tratava da conveniência do reconhecimento pela Grã-Bretanha da soberania de D. Pedro, já adiantara o espírito dessas instruções, ao dizer, sem meias palavras:




    forçoso era que o Príncipe pugnasse pelos seus direitos e pelos do Brasil. [...] Foi a segunda [medida do Príncipe] dirigir-se Sua Alteza Real aos Sobera-


    


    nos Aliados pelo seu manifesto de 6 de agosto para receber deles aquele apoio moral que neste momento é tão interessante não só ao Príncipe Regente e à dinastia de Bragança, mas à Realeza em geral que só tem no vasto continente americano o Império do Brasil contra as doutrinas republicanas6.




    Também, a Revolução lançou no Brasil o ideal constitucionalista como fundamento incontornável para a organização política e social do novo Estado brasileiro. E nisso, registre-se, foi pioneira até dentro do estado português, pois que apenas em agosto de 1820 Portugal conheceria sua Revolução Constitucionalista, no Porto. Mas não foi apenas um ideal constitucionalista o que a Revolução nos deixou como legado, mas já uma indicação de um arcabouço de temas e princípios reguladores de uma nova ordem social para o Brasil. Assim, o esboço de texto constitucional atribuído, entre outros, ao Padre João Ribeiro, complementado por sua extraordinária Carta aos Governadores Provisórios da Paraíba, que nos legou o inefável Dias Martins, são os primeiros documentos a delinearem uma tentativa de organização constitucional do Estado brasileiro. E o que vemos é que neles se consagram, já, muitos dos princípios constitucionais de direitos individuais ainda hoje válidos, alguns dos quais, inclusive, não contemplados pela Carta outorgada do Império. Esse é o caso, por exemplo, de vários deles: a soberania popular, a inamovibilidade dos juízes e a proibição de que alguém fosse preso por motivo de mera denúncia. Os revolucionários fixaram, desde o princípio, como base da futura organização política, o extraordinário conceito constitucional da precariedade dos governos provisórios e da necessidade da legitimação dos governos pela convocação de uma Assembleia Constituinte, assim como o conceito da organização federal do Estado, guardando cada província sua identidade política, dentro do corpo geral que seria o Brasil.




    E a Revolução tocou fundo, também, pela primeira vez, na reorganização social do Brasil. Em primeiro lugar, naquele chamado à convocação de uma Assembleia Constituinte referido acima, que outorgava o poder político à representação popular. Nunca será demais, a esse respeito, transcrever o que diz, clara e contundentemente, o Padre


    


    João Ribeiro em sua famosa Carta ao Governo Provisório da Paraíba, que lhe tinha comunicado a dissolução das Câmaras: “Vós, Governo da Paraíba, não podeis ser governo, sem que, espontânea e declaradamente por tal vos reconheçam, ou a maioria do povo por sí própria, ou pelo órgão das Câmaras, que representam o povo nas diversas seções ou municipalidades.”




    Mas a Revolução tocou fundo também na prática e na busca de uma igualdade real entre os cidadãos.




    E aqui, cabe uma referência contundente ao assunto da escravidão. Certos autores, levianamente, imputam à Revolução a pecha de ter sido no mínimo leniente com a escravidão. Talvez o tenha sido. Mas a complexidade da realidade histórica obriga a lembrar que nenhum Gabinete do Primeiro Reinado e nenhum Gabinete do Segundo Reinado, já bem entrada a segunda metade do século XIX, jamais teve para o problema da escravidão no Brasil as palavras que o Governo Provisório de Pernambuco teve, ao lançar sua famosa Proclamação sobre o assunto, conforme a transcreve Muniz Tavares: sentindo-se acusado de “querer, por fim, a emancipação indistinta dos homens de cor, e escravos”, o Governo Provisório proclama, indignado, que essa suspeita “o honra”, que não pode “jamais acreditar que os homens por mais, ou menos tostados degenerassem do original tipo de igualdade” e que “deseja uma emancipação, que não permita mais lavrar entre eles o cancro da escravidão”. O cancro da escravidão! Jamais um documento governamental do Império se referiria nem se referiu à escravidão como o cancro da escravidão e jamais um documento do Império se declarou honrado por desejar a emancipação dos escravos, nem jamais manifestou o entendimento de que “por mais ou menos tostados” os homens não nasçam iguais!




    Mas também aqui não foram só proclamações, não foram só palavras: foram também atos. Sobre isso, e muito rapidamente, é bom que se registrem alguns fatos, fatos sem paralelo em nossa história política até então e sem paralelo até muito, muito mais tarde em nossa história: a milícia dos pretos velhos logo aderiu à Revolução e no próprio dia 6 de março participou do cerco do Erário; dos 16 ou 17 cidadãos que se trancaram no mesmo Erário, no dia 7 de março e subscreveram a ata de eleição do Governo Provisório, 2 pelo menos eram negros; Domingos Teotônio Jorge, ao assumir o comando militar da Revolução, estabeleceu para si um corpo de ajudantes de ordens de 10 membros e determinou expressamente que fossem 4 brancos, 3 mulatos e 3 pretos; o primeiro ultimatum dos revolucionários, levado por José Luís de Mendonça ao Governador deposto Caetano Pinto de Miranda Montenegro, refugiado na Fortaleza do Brum, ia assinado por 8 pessoas, 2 das quais pelo menos eram negras; José Murilo de Carvalho, de um total de 160 acusados ao término da Revolução, elenca 15 pardos e pretos e Amaro Quintas enumera outros 45 negros e pardos, ativamente envolvidos no movimento.




    A Revolução de 1817 suscitou entre nós o poder do apelo à liberdade como despertar da consciência nacional. Representou, em suma, o surgimento da ideia de um Brasil brasileiro, através daquilo que o sublimado Padre Dias Martins chamou de busca do ideal de “Pátria e o amor da Liberdade”.




    A Revolução durou parcos 76 dias, 11 semanas, dois meses e meio. Foi pouco, mas foi o suficiente para fazer nascer o Brasil.




    Nestes duzentos anos, a Revolução de 1817 ficou relegada, em nossa história, àquilo que o historiador áulico estigmatizou, em sua história publicada em 1857, como um “perigo para a integridade do Império”. Vejam só: perigo para a integridade de algo que ainda nem existia e nem era imaginado! Assim, de primeira Revolução verdadeiramente brasileira que foi, a Revolução de 1817 ficou trasmudada em uma espécie de arruaça regional nativista.




    Será preciso repetir, em alto e bom tom, trechos de diversas das proclamações dos revolucionários, para que se possa falar de uma revolução brasileira de 1817 e para que a Revolução assuma seu lugar de acontecimento fundador na história pátria? Repetir aquela passagem na Proclamação aos Denodados Patriotas Bahianos que diz: “Bahianos, os vossos interesses estão estreitamente ligados com os de Pernambuco, com os do Brasil inteiro” e que termina com a convocação: “Viva a União, viva a Independência e Liberdade do Brasil!”7. Ou aquela outra passagem que diz: “Juntai os vossos aos nossos esforços, ultimemos a obra tão felizmente começada; salvemos o Brasil!”. Ou registrar a explicação que acompanhava o desenho da bandeira da República levado por Cabugá aos Estados Unidos, que diz




    As três estrelas representam os estados de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte que, segundo as últimas notícias compunham a confederação para a liberdade e independência. Quando as restantes províncias do Reino do Brasil houverem aderido à confederação, outras estrelas serão colocadas em volta do arco-íris8.




    Não houve tempo para se completar a grande constelação, mas é tempo para se mudar a apreciação histórica do que significou a Revolução de 1817.




    A partir de agora, é preciso mudar tudo isso.




    É preciso, nesta celebração dos duzentos anos, inserir na História do Brasil, em seu devido lugar, não apenas a Revolução e seus heróis, mas tudo o mais que ela significou para a criação de nossa nacionalidade, tudo o mais que ela significou para a construção do Brasil. É preciso instituir já o feriado nacional de 6 de março. É preciso inscrever no Livro dos Heróis da Pátria não só o nome solitário de Domingos José Martins, que lá está, mas o nome de todos e cada um dos brasileiros que naqueles dias nos quiseram dar pátria, de todos os que em 1817, por quererem a novidade de um Brasil, foram enforcados, arcabuzados, esquartejados, torturados, açoitados, degredados e que tiveram a cabeça, como o Padre João Ribeiro, espetada no alto de um poste no Recife e lá ficou, durante dois anos, para escárnio da posteridade.




    A posteridade, somos nós. Os escarnecidos, até agora, fomos nós.




    É preciso tirar a cabeça do Padre João Ribeiro do alto daquele poste; é preciso juntar os retalhos dos corpos, as mãos, as pernas, as cabeças decepadas de Antônio Henriques Rabello, de José de Barros Lima, do Padre Pedro de Souza Tenório, de Francisco José da Silveira, de José Peregrino Xavier de Carvalho, de Amaro Gomes Coutinho, de Inácio Leopoldo de Albuquerque Maranhão, do Padre Antônio Pereira de Albuquerque, todos esquartejados e decapitados em nome da liberdade e da pátria, da nossa liberdade e da nossa pátria; é preciso tirar as balas dos corpos do Padre Roma, do Padre Miguelinho, de José Luís de Mendonça; é preciso desvencilhar o generoso André de Albuquerque Maranhão dos grilhões infames preso aos quais foi perfi-


    


    damente enterrado; é preciso honrar a memória dos 26 falecidos entre os que apodreciam nos cárceres da Bahia, após a Revolução; é preciso curar as feridas dos 500 açoites que receberam, amarrados às grades da cadeia do Recife, cada um dos inumeráveis escravos que lutaram pela liberdade, pela deles e pela nossa; é preciso tirar do alto do cadafalso, de onde encomendou seu filho único à Providência, aquele digno Domingos Teotônio Jorge, que não se aterrava com a morte, mas se aterrava com o juízo da posteridade: com o nosso juízo!




    E o nosso juízo deve ser aquele a que se refere o verso célebre de Camões, quando evoca “a memória que do sepulcro os homens desenterra”: desenterremos os heróis brasileiros de 1817, que estão enterrados ainda num desvio pérfido da história pátria, desde aquele dia fatal em maio em que no Recife desembarcaram as tropas portuguesas da Bahia e do Rio de Janeiro e, nas palavras do sublimado Padre Dias Martins, “ACABOU-SE A LIBERDADE”, assim mesmo, em maiúsculas.




    O 6 de março não é uma data pernambucana, o 6 de março não é uma data nordestina: o 6 de março é a data que fundou a Liberdade no Brasil.




    O 6 de março deve ser uma data nacional!
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    A Revolução em cena




    José Luiz Mota Menezes




    No dia 6 de março de 1817, após um episódio violento, a morte do comandante do Quartel de Artilharia, irrompeu no Recife, na capitania de Pernambuco, uma revolução, cujo objetivo era a instalação de um governo republicano, em reação contra o absolutismo, vigente no governo português no Brasil, e que se intensificou depois da instalação da corte no Rio de Janeiro. O referido episódio e sua história nos remete ao Recife e à sua paisagem urbana naquele ano do século 19. A Vila do Recife9, em 1817, à luz da cartografia e imagens conhecidas era bem diferente da atual. O objetivo principal deste Ensaio é a reconstituição dos aspectos urbanos dessa vila, o conhecimento dos logradouros e dos edifícios onde aconteceram episódios daquela revolução que buscava a instalação, em Pernambuco, de uma República. Tais acontecimentos, de suma importância para o Brasil, refletiram também nas demais capitanias.




    As principais fontes documentais




    As informações que consideramos importantes para a reconstituição urbana estão contidas nas informações de contemporâneos daquela revolta, e são encontradas nos livros: História da Revolução de Pernambuco em 1817, de Francisco Muniz Tavares e Notas Dominicais, L.F. Tollenare (Publicadas por Alfredo de Carvalho na Revista do IAGP, Vol. XI, números 61 a 64, de 1904)10. Textos então elaborados por contemporâneos dos acontecimentos, aos quais somam-se outros sobre o assunto publicados tempos posteriores.




    Para maior conhecimento do episódio histórico de 1817, podemos ainda consultar os seguintes documentos, entre outros: os 17 volumes da Devassa, no Arquivo Nacional no Rio de Janeiro; parte do Arquivo do barão de Studart, guardado na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro; a lista dos implicados, trazida da Bahia por Mário Melo e depositada no Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico


    


    Pernambucano11. Essas informações foram devidamente analisadas, à luz dos objetivos ora desejados.




    Os acontecimentos: cenas e cenários




    Ao narrar qualquer acontecimento, o autor tece sua narrativa, na maioria das vezes, tendo como espaço da cena o lugar onde ocorreu o feito. Isto é verdade na literatura e é parte muito forte na narrativa histórica. O limiar, talvez seja bem pequeno, entre a ficção, presente na literatura, e o que é considerado, historicamente, em uma narrativa fundamentada em ações que aconteceram em um espaço real construído e devidamente documentado. Por outro lado, na ficção as ações e os atores podem viver em cenários criados pelo escritor, não existentes ou referenciados com uma realidade construída. Não é tarefa fácil transferir para um terceiro, que não conheça o cenário e a cena, o desenrolar de qualquer episódio da história, inclusive quando ocorrem mudanças nesses cenários. O que imaginamos a respeito de cenário e cenas, nas duas situações, na da ficção e na do existir histórico, pode ser fruto de algo existente ou ser relacionada com aquela criação do romancista, mas possivelmente não deve ser o perseguido pelo historiador. Embora, possamos considerar que a percepção de um cenário real e de um outro imaginário sejam frequentes,esta última condição, a ficcional, não se configura aos olhos do leitor menos avisado, e esta é a maior questão.




    Voltando nossa vista para cenários urbanos, onde aconteceram determinadas cenas, verificamos que esses, quando reconstituídos pela narrativa histórica, devem ser considerados segundo as características que identificam a natureza da cidade, ou seja, um crescimento urbano, que pode ter acontecido, de maneira lenta ou rápida. Para o romancista, sendo a cidade imaginada ou baseada em algo edificado, de feito, pode ser bem materializada para o leitor mas neste as suas transformações, talvez por conta de que para ele o mais importante sendo a cena


    


    pode não ser parte fundamental. Com relação à história, os cenários e suas transformações, diante da busca da cena verdadeira, tem, assim nos parece, um papel essencial. Quando um historiador narra um acontecimento, à luz da visão de uma realidade existente, ele deseja chegar o mais perto possível de um cenário próximo dos atores, numa interrelação necessária para o entendimento do ocorrido. Para tanto, o historiador, em sua narrativa, como reconstituidor de cenários, busca apoio na cartografia e nas diversas e sucessivas representações do existente, que deverão ser partes integrantes das cenas.. Mas o olhar de tal narrador, em determinadas situações, pode resultar apenas em uma aproximação do que teriam sido tais cenários e, talvez nunca tivessem sido, à luz da verdade procurada por ele, diante daquilo que de fato tivesse ocorrido, e do seu contexto, em situações do processo histórico, segundo o entendimento desejado dos acontecimentos.




    Assim são construídos cenários e neles convivem cenas e atores, que podem ser percebidos de maneiras diferentes pelo leitor e narrador. A maior identidade desejada, nesses aspectos, nos parece ser algo bem difícil e, em alguns casos, tudo termina por ser bem mais próximo daquela ficção, em situação própria da literatura. Razão pela qual o romance histórico pode conduzir a uma inverdade do acontecimento, levando tudo para uma situação não desejada pelo historiador.




    Quando o historiador recorre às descrições de testemunhas presentes nas cenas, assim integradas aos cenários, a narrativa resultante pode ser fruto da percepção dessas testemunhas e, dessa maneira, nos chegar carregada de todas as contribuições, mas eivadas, além dos benefícios, dos defeitos decorrentes do olhar diferenciado dos observadores. Às vezes o historiador pode tentar interrelacionar testemunhos, mas o resultado, nos parece, poderá talvez nunca representar o que de fato aconteceu. Chegar mais perto da realidade exige uma interrelação entre ciências, nem sempre utilizadas pelo narrador. A reconstituição de um cenário fundamentado em situações reais e ocorrências documentadas é, assim nos parece, uma construção com dificuldades bem maiores do que aquelas enfrentadas pelo ficcionista, que em um imaginário construído por ele, baseado ou não num cenário existente, é na maioria dos casos aceito pelo leitor sem questionamentos.




    O Recife no século 19




    Considerando o objeto do presente texto, ou seja, a reconstituição da vila do Recife, em 1817, iniciamos com trechos de descritos sobre seus aspectos, em tempo histórico contemporâneo, posterior e anterior àquele ano, chegando às seguintes informações:




    O bairro da península, ou o Recife apropriadamente dito é o mais antigo e movimentado, e também o mais mal edificado e o menos asseado. A maior parte das janelas são guarnecidas de grades em toda a altura, as ruas são geralmente estreitas, as casas têm de dois a quatro andares com três janelas de fachada; são construídas de pedra, caiadas, exceto as molduras das portas e janelas que são de grés conchilífero muito bem talhado. São somente as grades que lhes dão o aspecto tristonho que oferecem12.




    [...] a cidade do Recife, construída pelos holandeses, no governo de Maurício de Nassau, e por eles chamada Cidade Maurícia. Trata-se de privilegiada localidade, bem adaptada para o comércio. Descansa sobre vários bancos de areia, separados por angras de água salgada e pelas embocaduras de dois rios de água doce, ligados por três pontes, e está dividida em igual número de bairros: Recife, propriamente dito, onde se encontram as fortificações, o arsenal de marinha e o comércio em grosso; Santo Antônio, onde ficam o palácio do governo e as duas igrejas mais importantes – uma para brancos e outra para negros; e Boa Vista, onde os negociantes mais abastados ou as pessoas mais ociosas vivem no meio de jardins, e onde o palácio do bispo, conventos e igrejas dão à cidade mui bela que os acolhe, certo ar de importância13.




    Nas duas descrições, quer a de L. F. Tollenare, quer a de Maria Graham, percebemos diferentes maneiras de descrever a vila considerada, segundo a percepção de cada um e suas origens. A narrativa da


    


    inglesa, diferente daquela do francês, é fiel talvez a uma instrução, que foi sendo organizada como modelo, para quem viajava naquele século 19, onde a descrição dos lugares e da gente deveriam considerar determinados aspectos definidos e direcionados antecipadamente. O que talvez impedisse qualquer situação emocional, tudo sendo dominado pela razão, ao que se somavam crenças sociais e conhecimentos científicos de quem viajava. Em outro trecho de sua narrativa no Diário, a autora inglesa estranhou a presença de escravos no Recife, tudo à luz de uma percepção que teria a ver com sua origem, na condição de protesto, necessário e inerente à sua situação de fidelidade com a não escravidão.




    Mal tínhamos dado cinquenta passos no Recife, ficamos completamente enojados diante do espetáculo de um mercado de escravos. Pela primeira vez, eu e os rapazes, pisávamos numa terra de escravos. Por mais fortes e pungentes os sentimentos em nossa pátria, quando a imaginação nos representa o cativeiro, nada se pode comparar à repugnante cena de uma feira de escravos. A mercadoria estava escassa, devido às circunstâncias em que se encontrava a cidade. A maioria dos donos de negros novos era obrigada a conservá-los trancados nos depósitos. Todavia, nada menos de cinquenta jovens, rapazes e moças, com a aparência perfeita da doença e da fome – consequência da insuficiente alimentação e demorado confinamento em lugares insalubres – estavam sentados ou deixados na rua, em promiscuidade com os bichos mais imundos. Semelhante espetáculo nos fez voltar para bordo com o coração aflito e com a resolução, não ruidosa, porém profunda, de não considerar, nem muito pouco nem excessivo, tudo que estiver ao nosso alcance capaz de contribuir para eliminar ou aliviar a escravidão14.




    Por outro lado, aquele francês procurou se aproximar da história da vila e de suas edificações, segundo os conceitos de saúde pública, então nascentes na Europa, ou seja, a falta de higiene do lugar. Depois, qual um crítico de arte e arquitetura, descreveu os cenários com precisão não muito comum e talvez própria de um profissional da construção. Sua descrição aproxima-se daquela dos viajantes que começavam a demonstrar interesse pelo diferente, onde se identificava o que seria pitoresco de cada lugar, visível em outras descrições de artistas e escritores de sua


    


    época, por influência da forma de ver dos naturalistas, que passaram a percorrer o mundo em busca de tais diferenças.




    Ambos são “estranhos no ninho”, não vivem as mudanças dos cenários e sim o instantâneo do mesmo, em um processo quase que fotográfico. Situação bem exposta por um historiador inglês, no livro Testemunha Ocular15.




    Em tempo bem próximo ao dos dois visitantes da vila, antes comentados, temos as observações de Henry Koster, um inglês com maior convivência com os diversos cenários de Pernambuco, e assim da vila:




    Santo Antônio, o bairro central, é composto inteiramente de casas altas e de ruas largas, e se estes edifícios tivessem alguma beleza haveria um certo ar de grandeza, mas são muito altos para a sua largura e a parte térrea serve para lojas, armazéns, oficinas, cocheiras e outros usos semelhantes. Recebem luz unicamente pela porta16.




    Além do sentido comum descritivo, o autor acrescentou sua percepção estética e a relação de valores de proporção e luz nos imóveis considerados. Uma maneira de ver de quem anda no cenário, começando por tal feito a tecer considerações com o que seria admitido como esteticamente perfeito, segundo as diretrizes de um racionalismo bem comum às escolas de arquitetura e de arte europeias, segundo as lições oriundas de conhecimentos sobre a boa forma das construções. Tudo levando a uma comparação com as construções de sua origem, na Inglaterra. Narrativa que se aproxima, situada em mesmo período de tempo, da narrativa daquele francês, ao descrever o porto do Recife, primeiro lugar percebido na vila pelos mais variados viajantes que chegavam por mar:




    O ancoradouro para as grandes embarcações é no Poço, para dentro do recife submerso, a um tiro de canhão ao norte do forte do Picão. Há ali uma


    


    passagem chamada Barra Grande; foi por ela que nós entramos; a outra passagem, ou Barra Pequena é bem junto ao forte do Picão17.




    [...] O mar estava coberto de jangadas ou pequenas balsas, nas quais os negros pescadores se aventuram com uma audácia assombrosa18.




    [...] Os negociantes, trajados à europeia, se reúnem numa pequena praça defronte dum café, onde conversam tranquilamente e não apresentam o aspecto animado de uma bolsa de comércio onde, um se procura troca, troca duas palavras, deixa-se e vai rapidamente comunicar com uma outra pessoa. Parece antes com os frequentadores habituais dos nossos passeios públicos19.




    As narrativas históricas, segundo as conhecidas do Recife, por serem vinculadas a tempos diferentes, podem conter provavelmente percepções variadas e consideráveis, segundo seus autores, com relação aos cenários. A reconstituição desses cenários, em um tempo maior, nos parece um dos grandes problemas da História. Esta a questão mais complexa, nem sempre presente nas narrativas históricas, essencialmente quando o narrador desconhece os cenários, ou os ignora.




    A reconstituição dos lugares da Vila do Recife




    A reconstituição de um lugar, onde aconteceram episódios que envolveram atores e cenários em um determinado tempo, pode exigir uma visão contextualizada e capaz de aproximar o que poderia ser considerado como uma construção de uma fração de tempo histórico com outro momento histórico, o do autor e nos mesmos locais dos cenários antes considerados. Deste modo, tais acontecimentos seriam melhor identificados com o tempo contemporâneo do narrador, talvez ajudando na compreensão daqueles cenários, cenas e atores, para quem tiver interesse na narrativa realizada.




    Sendo esse o interesse, em um primeiro momento, devemos reunir documentos e leituras traduzidas em textos editados, aos quais se somam as diversas interpretações que daqueles acontecimentos são conhecidas ou construídas em suas diversas maneiras. Todas essas informações devem apoiar-se nos mesmos lugares onde aconteceram os feitos.




    A cartografia, em suas fontes históricas, pode ser um meio de integrar os cenários do movimento de 1817, no Recife atual, também nosso centro de interesse. O mesmo deve acontecer com os locais do interior da capitania. Não é uma tarefa fácil, mas permite dimensionar e integrar o processo histórico e seu território com maior segurança. Um mapa, o mais aproximado do tempo histórico dos acontecimentos, no caso do Recife, seria então comparado com a organização urbana atual da mesma cidade e, então propiciar o conhecimento das áreas ausentes ou permanentes, considerando as transformações urbanas, em termos de logradouros e edificações20.




    Os testemunhos, devidamente analisados à luz dos atores e as descrições conhecidas dos lugares, desse modo, devem ser devidamente confrontados, com as devidas críticas sobre as informações de cada um.




    O movimento dos atores no palco, representado pela vila do Recife, em 1817, e seus arredores, perto e distante, pode-nos possibilitar uma dimensão local e outra geral dos acontecimentos, permitindo vários resultados, inclusive se existiu de fato, por exemplo, a natureza militar, de uma possível estratégia no planejamento do processo revolucionário por completo. Ao contrário, a revolução republicana teria como finalidade a construção de um episódio que, em linha de martírio, conduziria para a Independência, não a obtida depois, mas a desejada, em uma linha separatista completa, inclusive na organização do Estado.




    Para a primeira etapa do processo, procurou-se um mapa do Recife de 1817 ou de tempo histórico mais próximo. Um mapa que nos permitisse o conhecimento dos logradouros daquela cidade e, ao se somar com as imagens conhecidas da mesma, nos levar a uma reconstituição da paisagem urbana ora desejada. Por outro lado, os testemunhos contemporâneos, nos possibilitariam o conhecimento dos deslocamentos dos revolucionários e demais atores na vila e no interior da capitania, por ocasião dos cerca de setenta dias do movimento revolucionário.




    O movimento dos atores




    Para a reconstituição dos acontecimentos, à luz dos testemunhos daqueles que viveram aqueles momentos da revolução, foi necessário


    


    refazer no Recife e seus arredores, no ano de 1817 os passos dos revolu-cionários e a reação dos reinóis, tudo à luz do espaço urbano e do rural do referido tempo histórico. Ao final do texto podemos acompanhar tais deslocamentos, passo a passo e em dias determinados, o que permitiu a reconstituição ora desejada.




    A revolução republicana de 1817 e o governo resultante, organizado com a vitória do movimento, teve pouca duração, cerca de apenas setenta dias. Os cenários urbanos não mudaram a ponto de colocar a narrativa sujeita as transformações com relação aos ambientes existentes naquele ano. A mudança acentuada seria em relação ao tempo presente. Isto no intuito de se conhecer os lugares transformados e os locais dos edifícios e logradouros desaparecidos por várias causas.




    Com respeito à cartografia do Recife em 1817, um mapa de 1808, realizado pelo engenheiro militar José Fernandes Portugal, nos permitiu uma aproximação maior com aquele tempo da revolta, e nos ajudou a identificar os lugares, tudo diante da pouca mudança ocorrida nos lugares sob observação, entre o ano de 1808 e o de 1817. Isto porque nada nos parece ter acontecido de grande importância com relação aos cenários, a ponto de ter de desconsiderar as informações do referido mapa. Deste modo, sobre o mapa e os diversos cenários, passamos a tecer considerações21.




    Com relação às representações em imagens da vila do Recife, podemos tomar como referências as seguintes: uma aquarela, de autoria do artista R. Schmidt, de entre 1826 e 1832, existente na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, e uma gravura, (aquatinta), gravada pelo suíço Frederico Salathé22. Esta última representação da vila se insere entre aquelas editadas por João Steinmann, radicado no Rio de Janeiro. Este último foi o introdutor da litografia nessa cidade. Outras imagens também são importantes: as das fortificações envolvidas, do Colégio da Companhia de Jesus, da


    


    Cadeia e do Quartel do Regimento de Artilharia. Tais informações gráficas estão dispersas em várias fontes editadas ou em suporte fotográfico.




    Finalmente, quanto aos testemunhos dos acontecimentos, que nos permitiu a reconstituição dos acontecimentos de 1817, ao somarmos as informações do mapa e das imagens, podemos ressaltar, como dissemos, os textos do Monsenhor Francisco Muniz Tavares e do francês F. L. Tollenare. De data pouco posterior aos episódios da revolução, temos as informações da inglesa Maria Graham.




    Organização urbana




    Os cenários mais importantes estavam situados na antiga ilha de Antônio Vaz, onde eclodiu a Revolução, no dia 6 de março de 1817. Esta começou, como vimos, no Quartel do Regimento de Artilharia, por ocasião da morte do Brigadeiro Manuel Joaquim Barbosa pelo capitão José de Barros Lima, o Leão Coroado. A data era, na semana, um domingo.




    Os atuais bairros de Santo Antônio e de São José estão relacionados, como organização urbana com a presença dos holandeses no Recife (1630-1654). As ruas tiveram suas origens em praças e três, entre elas, foram definidas em um plano holandês de 163923. Outros logradouros, pátios, largos e praças foram delineados depois com a construção de igrejas e outras organizações religiosas e civis, depois de 1654. Ao analisar o referido mapa de 1808, foi possível destacar, na condição de cenários importantes para o movimento revolucionário de 1817, a Praça do Erário, o Pátio do Paraíso e o Pátio do Colégio da Companhia de Jesus, respectivamente as atuais Praça da República, Praça Barão de Lucena e Praça XVII. O segundo logradouro desapareceu ao ser absorvido pela Avenida Dantas Barreto. Em um dos lados do Pátio do Paraíso estava localizado o Quartel do Regimento de Artilharia. Na praça da República, antes do atual Palácio do Governo, na sua proximidade estava o prédio do Erário Régio. Na Praça 17, em prédio do Colégio Jesuíta, hoje demolido, encontrava-se o Palácio Velho. Uma rua unia a Praça do Erário com o pátio do Colégio da Companhia de Jesus do


    


    Recife. Tal rua somente possuía casas em um dos lados, o do oeste, porquanto ela estava situada na margem do Rio Capibaribe. Isto quando do domínio holandês do Recife (1630-1654). Apenas existia uma ponte ligando a Ilha de Antônio Vaz, atuais bairros de Santo Antônio e São José, com a península do Recife, lugar da povoação dos Arrecifes. Na direção do Forte das Cinco Pontas, por consequência dos canais abertos pelos holandeses, e da organização urbana projetada pelo engenheiro holandês antes citado, em 1639, ruas foram delineadas em quadras praticamente regulares. Nesta organização depois de 1654, foram edificadas igrejas e diante delas seus referidos pátios. Os canais aterrados deram lugares a outras ruas.




    Em 1817, a organização urbana, vista naquelas representações gráficas assinaladas anteriormente, nos deixa entrever a escala do assentamento urbano, então definida por edificações que não excediam em altura, na sua maioria, a três pavimentos. A “cor da cidade” era bem determinada pelas das portas e janelas e outros vãos, com pinturas em cores fortes, que variavam de vermelhões, azuis e verdes escuros. Na maior parte das edificações dominava no exterior paredes pintadas no branco da cal. Poucas ruas eram calçadas, além daquelas centrais do corpo hoje considerado antigo. O “perfil” da vila estava demarcado pela dominância em altura dos campanários das igrejas e demais casas religiosas. Diante dessa aparência do lugar, foi possível, em comparação com sua imagem atual, se chegar a uma visão bidimensional do lugar e, também, a sua percepção tridimensional, em termos de uma perspectiva, onde se procurou acentuar somente os principais lugares necessários para compreensão e leitura dos cenários da Revolução republicana. Passamos então a ver o que aconteceu com as edificações referidas nos textos, em relação ao movimento revolucionário.




    O Quartel do Regimento de Artilharia




    O quartel do regimento de artilharia foi demolido em 1875. Estava situado em um dos lados do Pátio do Paraíso, no extremo norte da Rua Larga do Rosário. Esta rua estendia-se para o outro lado da atual Praça da Independência, a dos Coqueiros, da Cidade Maurícia, do período de domínio holandês. No referido pátio estava situada a igreja da Santa Casa de Misericórdia do Recife (Hospital do Paraíso), tendo por orago Nossa Senhora do Paraíso. Esta última edificação foi demolida, no século XX, por ocasião da abertura da Avenida Central. Posteriormente tal avenida foi denominada Avenida Guararapes. O local atualmente está situado em rua que passa no lado Leste do edifício Seguradora e do edifício JK. A Igreja e o edifício da Santa Casa, mencionados, situavam-se onde hoje encontra-se o edifício Santo Albino. Do quartel temos uma representação em desenho do pintor Manuel Bandeira. Nada restou das edificações, senão imagens diversas e suas indicações em mapas anteriores aos anos 40 do século XX.




    O Erário régio




    Do Pátio do Paraíso podia-se chegar ao Erário real por um caminho situado por detrás da cerca do convento dos frades franciscanos. Doutra maneira, se podia seguir desse pátio até a atual Rua do Imperador, antes da cadeia Nova e, depois desta seguir para o Campo do Erário, atual Praça da República. A edificação que abrigou o Erário era uma dependência do antigo Palácio Friburgo. Esta dependência parece-nos ser construção posterior ao ano de 1654, quando o palácio passou a ser utilizado pelos governadores portugueses. Este palácio foi edificado pelo governador, contratado pela Companhia das Índias Ocidentais, o Conde João Maurício de Nassau, terminando por ser demolido no final do século XVIII. Do Erário tem-se uma imagem utilizada numa ilustração da edição original da História do Brasil de Handelmann24. Quando da construção do palácio que antecedeu o atual, pelo então Conde da Boa Vista, na metade do século XVIX, o Erário foi demolido. Sua localização na praça e em relação ao atual palácio do governo do Estado de Pernambuco, é dado a conhecer em mapa do último quartel do século XVIII.




    Campo do Erário Régio




    O governador João Maurício de Nassau, ao tempo em que estava no Recife, (1637-1644), edificou um palácio no extremo norte da ilha de An-


    


    tônio Vaz. Ao lado de tal edificação organizou um jardim à maneira das construções de igual gênero, guardadas as devidas proporções, na Europa. Em 1645, quando não estava mais no Recife, tal jardim foi desmantelado e ao final do século XVIII, conforme dissemos, o palácio foi demolido pelo governador José Cesar de Menezes, deixando – como vimos – de pé somente um anexo nele, acrescido para servir de Erário Régio.




    O campo do Erário era um grande espaço que servia para treinamentos de militares, perdendo as características de jardim, restando disso um grande largo, um lugar onde estava aquela edificação régia. Neste espaço ocorreram feitos, vinculados com a Revolução republicana, não somente os relacionados com as vitórias do movimento, mas os trágicos, envolvendo os martírios dos revoltosos. Por tal conta foi chamado de Campo da Honra. Hoje é a atual Praça da República.




    O Palácio velho




    Desde aquele Pátio do Paraíso, então pela atual Rua Duque de Caxias, a do Queimado, chegava-se ao Palácio velho, antigo Colégio dos Jesuítas do Recife. O palácio velho não existe mais, por ter sido demolido no século XX sob o pretexto de unir a Rua do Imperador à Rua da Praia. No local do referido colégio inaciano temos hoje um Fórum. Antes era o Grande Hotel do Recife, edificado no século XX. O Colégio da Companhia de Jesus e sua igreja de Nossa Senhora do Ó ficou desabitado no século XVIII, depois da expulsão dos jesuítas do reino português. Foi utilizado como palácio de governo desde a demolição, pelo governador José César de Menezes, daquele antigo Palácio Friburgo. Do Palácio velho temos excelente imagem em litografia, de 1863, do pintor suíço Luís Schlappriz. Diante do conjunto jesuíta, como era comum, estava um pátio ocupando toda a largura da edificação. O pátio ficava diante de uma rua que o ligava com o Campo do Erário Régio. No meio caminho dessa rua temos o convento dos franciscanos e a cadeia nova. No palácio residia o governador, onde e ele também despachava. Por algum tempo de sua existência, (até pouco antes de 1817), o pátio estava fechado por um anexo do colégio no lado do rio. Depois de 1808, conforme podemos ver em panoramas do Recife, tal construção foi demolida e um belo cais deixou tal pátio aberto do lado do rio. No século 19 o pátio constituía um Passeio Público. Junto ao rio ficava um cais de desembarque, visto em estampas litografadas da época de sua construção. Provavelmente o interior do palácio foi pouco modificado, sendo mantidas as divisões internas do antigo colégio da companhia. Existia um pátio interno e a sua volta um corredor de acesso aos ambientes. Junto a tal quadra estava a Igreja de Nossa Senhora do Ó, que ainda existe.




    A Cadeia nova




    Um cenário importante era constituído pela Rua da Cadeia Nova, unindo aquele Campo do Erário ao referido Palácio velho. Da cadeia se atingia o quartel do Regimento de Artilharia por uma rua que ainda existe dias atuais.




    A cadeia nova era um edifício com andar térreo e dois pavimentos superiores, aos quais se tinha acesso por uma longa escada, de dois lances. Presentemente a frente da edificação, está voltada para a Rua do Imperador, modificada, no século passado, ao gosto neocolonial. A fachada voltada para o Rio Capibaribe ainda conserva a sobriedade do tempo em que foi construída, na primeira metade do século XVIII. Somente lhe foi acrescentada uma platibanda. Antes da segunda década do século XX a escada de acesso aos pavimentos superiores da Casa de Câmara e Cadeia era afastada, assim também o corpo da cadeia da casa vizinha. Isto conforme podemos ver nos panoramas da vila já citados anteriormente.




    Dois outros cenários podem ainda ser considerados: os fortes do Brum e das Cinco Pontas, locais onde eram presos os militares, inclusive os que se associaram com a revolta, segundo denúncia recebida pelo governador Caetano Pinto Montenegro, no dia 1º de março de 1817.




    Conforme descrição da revolta, desde seu início, com a prisão desses militares e sua libertação pelos revoltosos, depois do episódio de 6 de março, a circulação dos rebelados teria sido desde o Quartel do Regimento de Artilharia até o Forte das Cinco Pontas, seguindo as ruas que para este local demandavam. Estas poderiam ter sido: atual Rua Duque de Caxias, o Largo do Livramento, a Rua das Calçadas e desde esta para a referida fortificação. Quanto ao Forte do Brum, para este seguiu o governador Caetano Pinto de Miranda Montenegro, em fuga, passando pela ponte do Recife, a única existente na época para se atingir tal forte. O Recife, por estratégia militar, estava assim dividido pelo rio Capibaribe. De um lado estava a península e do outro a antiga Ilha de Antônio Vaz. Diante disso, entendemos a importância da tentativa de destruição daquela ponte como reação do governo deposto. Assim, o movimento dos atores e a divisão inicial do palco, deixou a ponte como peça fundamental na construção das cenas.




    Quanto ao episódio da fuga dos criminosos presos na cadeia pública, (nova uma vez que a antiga ficava na Rua Direita, local da atual Marques de Olinda), este foi narrado pelo francês Tollenare, causando surpresa na população, que não participou da revolta, então acordada em um domingo com tantos alaridos e ações típicas de criminosos comuns nas ruas e contra quantos estivessem diante deles. No começo, a revolta envolveu militares atrelados a uma filosofia e desejo dos conspiradores civis. Não parece ter existido uma estratégia militar, e a inexperiência dominou, junto com o idealismo, todo o conjunto das ações e a construção das cenas. O que foi uma conquista, entre outras dessa ordem, a Revolução Republicana, ocorreu com a organização do Estado e sua Lei Orgânica.




    Os réus de polícia, a quem o delírio do momento havia libertado, não entraram nas fileiras dos soldados pernambucanos:




    Encanecidos na dissolução eram incapazes de suportar o mais ligeiro freio. Recebendo as armas no quartel, espalharam-se pelo bairro de Santo Antônio quais bestas ferozes sedentas de sangue; aos execrandos gritos de mata marinheiro e o infeliz que desgarrado encontravam, era desapiedadamente morto. O estrago seria imenso se por fortuna o terror não tivesse obrigado a cerrar em tempo todas as casas, e se o receio de novo encarceramento não tivesse excitado aqueles perversos a fugir para o campo, d’onde poucos dias depois pela repetição de iguais crimes foram arrancados, e de novo remetidos ao mesmo cárcere, que d’antes haviam ocupado. Lição mestra para os panegiristas de ilimitada filantropia: a prostituição de costumes exclui qualquer ação meritória25.




    O episódio da tentativa de destruição da ponte deveu-se a um grupo de portugueses que estavam no bairro do Recife. Situação resolvida por um ataque dos militares revoltados desde a ilha, o que os fez dispersar.




    Com a dispersão dos portugueses, os militares revoltosos assumiram o bairro do Recife, sem maiores reações. Da mesma maneira aconteceu com relação ao Erário régio. O que se seguiu depois disso teve como cenário o Forte do Brum, onde foi decidida a ida para o Rio de Janeiro do governador Caetano e a instalação e funcionamento do governo provisório.




    A reação da corte efetivou-se com o bloqueio do porto do Recife e a velocidade dessa ação podemos atribuir às dificuldades de comunicação entre as capitanias. A notícia da revolta foi levada a Salvador por um barco, mais veloz do que foi a ida do padre Roma, que seguiu por terra. O bloqueio do porto fez recuar para a ilha os militares e demais revolucionários. O cenário maior, estava desde o princípio dividido em dois e a vitória da corte decorreu, inicialmente, por causa do poderio militar disponibilizado, desde a Bahia, pelo Conde dos Arcos. Ainda existiram lutas em cenários do interior da capitania, mas serão irrelevantes e incapazes assim de mudar a situação natural relacionada com a derrota dos republicanos.




    Com a sucessão das cenas, os revoltosos deixaram os cenários da Ilha e seguiram para o interior da capitania, onde perderam todo o poder. Na fuga para o interior usaram como circulação antigos caminhos, depois estradas, diferentes das atuais, que uniam as povoações, vilas e engenhos. Tais caminhos são conhecidos desde o século XVII. Eles foram poucos modificados até o século XVIX. Para o Sul da capitania, em reação ao exército reinol, então comandado por um militar vindo da Bahia, seguiu Domingos José Martins, este sem nenhuma experiência em combates. Tanto que seu exército foi desbaratado e dispersado, sendo ele preso.
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